
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2160351 - PR (2022/0199950-1)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : ALEKSANDRA CRISTINA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
AGRAVADO : BV FINANCEIRA SA CRÉDITO FINANCIAMENTO E

INVESTIMENTO
ADVOGADO : SERGIO SCHULZE - PR031034

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO CONFIGURADA. BUSCA E
APREENSÃO. PRESCRIÇÃO. RELAÇÃO CONTRATUAL. ART. 205 DO CC.
PRAZO DECENAL. TERMO INICIAL. VENCIMENTO DA ÚLTIMA PARCELA.
DEMORA NA CITAÇÃO. REEXAME DE PROVA. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia
com a aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no
sentido pretendido pela parte.
2. O  posicionamento adotado pela Corte local está em sintonia com a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a qual se manifesta no
sentido de que as demandas fundadas em relação contratual prescrevem
em 10 (dez) anos.
3. Nos termos da orientação firmada nesta Corte, o vencimento antecipado
da dívida não enseja a alteração do termo inicial do prazo de prescrição,
que é contado da data do vencimento da última parcela. Precedentes.
4. É inviável rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias
acerca da demora na citação da recorrente sem a análise dos fatos e das
provas da causa, o que atrai a incidência da Súmula nº 7/STJ.
5.  Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial e,
nessa extensão, negar-lhe provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer23/09/2025 29/09/2025
parcialmente do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr.
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .30 de setembro de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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ADVOGADO : SERGIO SCHULZE - PR031034

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO CONFIGURADA. BUSCA E
APREENSÃO. PRESCRIÇÃO. RELAÇÃO CONTRATUAL. ART. 205 DO CC.
PRAZO DECENAL. TERMO INICIAL. VENCIMENTO DA ÚLTIMA PARCELA.
DEMORA NA CITAÇÃO. REEXAME DE PROVA. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia
com a aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no
sentido pretendido pela parte.
2. O  posicionamento adotado pela Corte local está em sintonia com a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a qual se manifesta no
sentido de que as demandas fundadas em relação contratual prescrevem
em 10 (dez) anos.
3. Nos termos da orientação firmada nesta Corte, o vencimento antecipado
da dívida não enseja a alteração do termo inicial do prazo de prescrição,
que é contado da data do vencimento da última parcela. Precedentes.
4. É inviável rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias
acerca da demora na citação da recorrente sem a análise dos fatos e das
provas da causa, o que atrai a incidência da Súmula nº 7/STJ.
5.  Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial e,
nessa extensão, negar-lhe provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por  ALEKSANDRA CRISTINA DE OLIVEIRA
contra a decisão que inadmitiu o recurso especial.

O apelo extremo, fundamentado no art. 105, III, alínea "a", da Constituição
Federal, insurge-se contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná assim
ementado no que ora interessa:

 
"APELAÇÃO CÍVEL. BUSCA E APREENSÃO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA EM
GARANTIA. INOCORRÊNCIA DE PRESCRIÇÃO. PRAZO DECENAL. TERMO
INICIAL. DATA DE VENCIMENTO DA ÚLTIMA PARCELA DO CONTRATO.
SENTENÇA CASSADA. RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM PARA REGULAR
PROSSEGUIMENTO DO FEITO. RECURSO PROVIDO" (e-STJ fl. 327).
 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 358-362).
No recurso especial (e-STJ fls. 368-378), além da dissidência

interpretativa,  o recorrente alega violação dos arts. 1.022, II, do Código de Processo
Civil, 44 da Lei nº 10.931/2004 e 70 do Decreto nº 57.663/1996.
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Assevera que o acórdão combatido incorreu em negativa de prestação
jurisdicional ao não apreciar as questões postas nos embargos declaratórios acerca da
culpa da parte autora pela citação tardia, da ocorrência da prescrição ao tempo do
efetivo cumprimento da citação e do termo inicial do prazo prescricional trienal.

Além disso, defende que a  obrigação estampada na Cédula de Crédito
Bancário prescreve em três anos, a contar do vencimento do aludido na cártula, em
conformidade com a conjugação dos arts. 44 da Lei nº 10.931/2004 e 70 da Lei
Uniforme de Genebra.

Assim, não há falar em aplicação do prazo previsto no art. 205 do Código
Civil.

Com as contrarrazões (e-STJ fls. 388-391), foi negado seguimento ao
recurso especial, dando ensejo à interposição do presente agravo.

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao
exame do recurso especial.

A insurgência não merece prosperar.
No tocante às omissões apontadas no acórdão estadual, o Tribunal de

origem, ao decidir os embargos de declaração, assim concluiu:
 
"(...) Ocorre que não há que se falar em omissão ou erro, tendo em

vista que a decisão expôs de forma clara o termo inicial, todos os
 respaldando-se nomarcos interruptivos e o prazo da prescrição,

entendimento consolidado do Superior Tribunal de Justiça. Nitidamente, o
que pretende a embargante é a rediscussão da matéria, o que, frise-se, é
vedado.

É de se observar o contido no acórdão: 
 

Conforme posicionamento do Superior Tribunal de
Justiça, em se tratando de ação de busca e apreensão
fundada em contrato de financiamento com alienação
fiduciária em garantia, é aplicável o prazo prescricional

, previsto no art. 205 do Código Civil:decenal
 
'RECURSO ESPECIAL. DIREITO CAMBIÁRIO. CÉDULA

DE CRÉDITO INDUSTRIAL. GARANTIA REAL. ALIENAÇÃO
FIDUCIÁRIA. BUSCA E APREENSÃO CONVERTIDA EM AÇÃO DE
DEPÓSITO. PRAZO PRESCRICIONAL. TRIENAL (ART. 52, DL 413
/69 C/C ART. 70, LUG) OU DECENAL (ART. 205, CÓDIGO CIVIL
DE 2002). (...) I - Tratando a espécie de ação de busca e
apreensão movida pelo proprietário fiduciário contra a
devedora fiduciante com base no contrato de alienação
fiduciária em garantia firmado entre as partes e adjeto à
cédula de crédito industrial, e não de ação de execução da
própria cédula de crédito industrial, inaplicável a

 II - O prazo prescricionalprescrição suscitada pela devedora.
trienal seria aplicável apenas à ação e execução da cédula de
crédito industrial, no caso de demora atribuível ao exequente, o
que não ocorreu na espécie, e não à de busca e apreensão dos
bens alienados fiduciariamente em garantia do credor. (...).
Recurso especial desprovido.[12]' (grifo nosso)

 
Quanto ao termo inicial, por se tratar de

obrigação contratual de cunho sucessivo, deve ser
considerado a partir da data de vencimento da última
parcela do financiamento.

(...)
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Na hipótese, consoante exposto, as partes celebraram
contrato em 13 de setembro de 2010, para pagamento em 60
parcelas, sendo o vencimento da última parcela em 13 de
setembro de 2015.

Considerando, para fins de interrupção do prazo
prescricional, a data da citação, ocorrida por edital em 14
de novembro de 2018, não há que se falar na ocorrência de

. '[8]" prescrição da pretensão autoral (e-STJ fls. 359-360
-  grifou-se).
 

Nesse contexto, no que diz respeito à alegada negativa de prestação
jurisdicional - violação do art. 1.022 do CPC -, agiu corretamente o Tribunal de origem
ao rejeitar os embargos declaratórios por inexistir omissão, contradição, obscuridade
ou erro material no acórdão embargado, ficando patente, em verdade, o intuito
infringente da irresignação, que objetivava a reforma do julgado por via inadequada.

A propósito:
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE DEVOLUÇÃO DE PARCELAS PREVIDENCIÁRIAS.
PREVIDÊNCIA PRIVADA. ENCERRAMENTO DO PLANO. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. VIOLAÇÃO
DO ART. 489 DO CPC/2015. INOCORRÊNCIA. REEXAME DE FATOS.
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. INADMISSIBILIDADE.
SÚMULAS 5 E 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO E
SIMILITUDE FÁTICA. AUSÊNCIA. SÚMULA 7/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. Ação de devolução de parcelas previdenciárias.
2. Ausentes os vícios do art. 1.022 do CPC/15, rejeitam-se os
embargos de declaração.
3. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e
fundamentado corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar
a prestação jurisdicional, inexiste a violação do art. 489 do CPC/15.
4. O reexame de fatos e a interpretação de cláusulas contratuais em recurso
especial são inadmissíveis.
5. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o cotejo analítico
entre acórdãos que versem sobre situações fáticas idênticas.
6. A incidência das Súmulas 5 e 7/STJ prejudicam a análise do dissídio
jurisprudencial pretendido. Precedentes desta Corte.
7. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp 2.183.495/RJ, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira
Turma, julgado em , DJe de  - grifou-se)28/11/2022 30/11/2022
 
Importa ponderar que o posicionamento adotado pela Corte local está em

sintonia com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a qual se manifesta no
sentido de que as demandas fundadas em relação contratual prescrevem em 10 (dez)
anos.

A propósito:
 
"RECURSO ESPECIAL. DIREITO CAMBIÁRIO. CÉDULA DE CRÉDITO
INDUSTRIAL. GARANTIA REAL. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. BUSCA E
APREENSÃO CONVERTIDA EM AÇÃO DE DEPÓSITO. PRAZO
PRESCRICIONAL. TRIENAL (ART. 52, DL 413/69 C/C ART. 70, LUG) OU

. PRESCRIÇÃODECENAL (ART. 205, CÓDIGO CIVIL DE 2002)
INTERCORRENTE. NÃO OCORRÊNCIA. RETORNO DOS AUTOS AO JUÍZO DE 
ORIGEM. RECURSO DESPROVIDO.
I - Tratando a espécie de ação de busca e apreensão movida pelo
proprietário fiduciário contra a devedora fiduciante, com base no
contrato de alienação fiduciária em garantia firmado entre as
partes e adjeto à cédula de crédito industrial, e não de ação de
execução da própria cédula de crédito industrial, inaplicável a
prescrição suscitada pela devedora.
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II - O prazo prescricional trienal seria aplicável apenas à ação de execução
da cédula de crédito industrial, no caso de demora atribuível ao exequente, o
que não ocorreu na espécie, e não à de busca e apreensão dos bens
alienados fiduciariamente em garantia do credor.
III - Quando do ajuizamento da ação de busca e apreensão a cédula de
crédito industrial antecipadamente vencida por inadimplemento não estava
prescrita, tendo o credor optado pela realização de suas garantias ao invés
de executar o débito, estando correto o eg. Tribunal de Justiça ao considerar
viável a ação de cumprimento do contrato de financiamento manejada pelo
banco credor, com a busca e apreensão dos bens dados em garantia pela
devedora.
IV - Inocorrência da prescrição intercorrente da cédula de crédito
industrial apresentada com a inicial da ação de busca e apreensão,
seja porque não se tem, na hipótese, ação de execução, seja porque a
demora na citação não pode ser imputada ao Banco credor,
inexistindo violação ao art. 52 do DL 413/69 c/c art. 70 do Anexo I
da LUG.
V - Retorno dos autos ao Juízo de origem para prosseguimento da ação de
busca e apreensão convertida em ação de depósito. Recurso especial
desprovido."
(REsp 805.928/MG, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado
em , DJe de - grifou-se)17/5/2016 17/6/2016

 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE DEFICIÊNCIA NA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
INADIMPLEMENTO CONTRATUAL. .PRAZO PRESCRICIONAL DECENAL
SÚMULA 83/STJ. DANOS MORAIS. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7 DO
STJ.
1. Não há que se falar em ofensa aos arts. 489 e 1.022 do Código de
Processo Civil/2015 se o Tribunal de origem se pronuncia suficientemente
sobre as questões postas a debate, apresentando fundamentação adequada
à solução adotada, sem incorrer em nenhum dos vícios elencados no referido
dispositivo de lei.
2. O Tribunal de origem adotou entendimento convergente com a
orientação jurisprudencial desta Corte, segundo a qual o prazo
prescricional aplicável às hipóteses que discutam inadimplemento
contratual é o decenal. Súmula 83 do STJ.  Não cabe, em recurso
especial, reexaminar matéria fático-probatória (Súmula n. 7/STJ).
3. Admite a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça,
excepcionalmente, em recurso especial, reexaminar o valor fixado a título de
indenização por danos morais, quando ínfimo ou exagerado.
Hipótese, todavia, em que o valor foi estabelecido na instância ordinária,
atendendo às circunstâncias de fato da causa, de forma condizente com os
princípios da proporcionalidade e razoabilidade.
4 Agravo interno a que se nega provimento." 
(AgInt no AREsp 1.969.338/RJ, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti,
Quarta Turma, julgado em , DJe de - grifou-se)26/2/2024 29/2/2024

 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO
ESPECIAL. PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR. RESTITUIÇÃO DE
CONTRIBUIÇÕES INDEVIDAS. PRESCRIÇÃO DECENAL. SÚMULA 168 DO
STJ.
1. A jurisprudência desta Corte firmou o entendimento de que,
tratando-se de responsabilidade contratual, incide o prazo geral de
10 anos previsto no art. 205 do Código Civil de 2002, aplicando-se a
prescrição trienal do art. 206, § 3º, V, do mesmo estatuto, aos casos

.de responsabilidade extracontratual
2. Não se admite a oposição de embargos de divergência quando a
jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão
embargado (Súmula n. 168/STJ).
3. Agravo interno a que se nega provimento." 
(AgInt nos EREsp 1.685.808/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti,
Segunda Seção, julgado em , DJe de - grifou-se)29/10/2024 7/11/2024

 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO
ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. INADIMPLEMENTO CONTRATUAL.
PRESCRIÇÃO. PRAZO DECENAL. EVENTUAL ENRIQUECIMENTO ILÍCITO.
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CAUSA JURÍDICA. PRESCRIÇÃO TRIENAL. AFASTAMENTO. 
JURISPRUDÊNCIA ATUAL. SÚMULA Nº 168/STJ.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça pacificou-se no
sentido de que incide, em regra, o prazo prescricional decenal do art.
205 do Código Civil às pretensões fundadas no inadimplemento
contratual (responsabilidade contratual).
2. A prescrição trienal atinente à responsabilidade civil aquiliana ou
extracontratual (art. 206, § 3º, V, do CC) não incide nas pretensões
indenizatórias do credor prejudicado por descumprimento negocial.
3. A ação de enriquecimento sem causa (ação in rem verso) somente é
cabível quando o indébito não tiver 'causa jurídica', dada a sua
subsidiariedade. Para a incidência da prescrição de 3 (três) anos inscrita no
art. 206, § 3º, IV, do CC, a pretensão fundada no enriquecimento sem causa
(arts. 884 e 886 do CC) deve possuir os seguintes requisitos: enriquecimento
de alguém; empobrecimento correspondente de outrem; relação de
causalidade entre ambos;
ausência de causa jurídica; e inexistência de ação específica.
4. A discussão acerca da entrega de bens patrimoniais decorrentes
de reputada relação contratual e eventual repetição de indébito ou
condenação em perdas e danos não se enquadra na hipótese do art.
206, § 3º, IV, do CC, seja porque há causa jurídica (relação
obrigacional prévia entre as partes em que se debate a legitimidade
de cobranças), seja porque a ação é específica, devendo ser aplicado
o prazo decenal do art. 205 do CC.
5. É possível, com base na Súmula nº 168/STJ, inadmitir embargos de
divergência quando a jurisprudência desta Corte Superior estiver no mesmo
sentido do acórdão embargado.
6. Agravo interno não provido." 
(AgInt nos EREsp 1.533.276/MG, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Segunda Seção, julgado em , DJe de - grifou-20/4/2021 26/4/2021
se)

 
Quanto ao termo inicial do prazo prescricional, o aresto atacado também

não diverge da orientação desta Corte, no sentido de que, "o vencimento antecipado da
dívida não enseja a alteração do termo inicial do prazo de prescrição, que é contado da

" (AgInt no REsp 1.408.664/PR, relator Ministrodata do vencimento da última parcela
Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de ).30/4/2018

Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL.
CONTRATO BANCÁRIO. INADIMPLEMENTO. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL.
ÚLTIMA PRESTAÇÃO. DATA DE VENCIMENTO. TRATO SUCESSIVO.
DESCARACTERIZAÇÃO. OBRIGAÇÃO ÚNICA. DESDOBRAMENTO EM
PARCELAS. PAGAMENTOS DE VALORES. REEXAME DE PROVA. SÚMULA Nº
7/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do
Código de Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3
/STJ).
2. O prazo para o adimplemento da obrigação é comumente estipulado em
benefício do devedor, sobretudo nos contratos de execução continuada ou de
execução diferida, não podendo o credor exigir o cumprimento da prestação
antes do seu vencimento (art. 939 do Código Civil). A dívida vence,
ordinariamente, no termo previsto contratualmente.
3. Por se tratar de obrigação única (pagamento do valor emprestado),
que somente se desdobrou em prestações repetidas para facilitar o
adimplemento do devedor, o termo inicial do prazo prescricional
também é um só: o dia em que se tornou exigível o cumprimento
integral da obrigação, isto é, o dia de pagamento da última parcela
(princípio da actio nata - art. 189 do CC). Descaracterização da

.prescrição de trato sucessivo
4. Rever a conclusão do aresto impugnado acerca dos pagamentos
realizados encontra óbice, no caso concreto, na Súmula nº 7 do Superior
Tribunal de Justiça.
5. Agravo interno não provido."
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(AgInt no AREsp 1.033.260/RS, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de -22/10/2018 26/10/2018
grifou-se)
 
"CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
EMBARGOS À EXECUÇÃO. CONTRATO DE MÚTUO. PRAZO
PRESCRICIONAL. TERMO INICIAL. VENCIMENTO ANTECIPADO.
FACULDADE DO CREDOR. DATA DE VENCIMENTO DA ÚLTIMA PARCELA.
PRECEDENTES DO STJ. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 83 DO STJ
CONFIRMADA. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte se firmou no sentido de que o contrato de
mútuo feneratício, por não contemplar obrigação de trato sucessivo, que se
renova em parcelas singulares, mas de pagamento da dívida de forma
diferida, tem o vencimento da última delas como termo inicial do prazo
prescricional. Precedentes do STJ.
2. Ainda segundo o entendimento desta Corte, 'o vencimento
antecipado da dívida não enseja a alteração do termo inicial do
prazo de prescrição, que é contado da data do vencimento da última
parcela'  (AgInt no REsp 1.408.664/PR, Rel. Ministro MARCO BUZZI,
QUARTA TURMA, DJe de ).30/4/2018
3 . Agravo interno não provido." 
(AgInt no AREsp 2.439.042/MG, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira
Turma, julgado em , DJe de 28/4/2024 11/4/20 4- grifou-se)

 
No que diz respeito à demora na citação, o acórdão recorrido deixou

consignado que,  " , a parte ré foi citada porApós diversas diligências infrutíferas
" (e-STJ fl. 328 - grifou-se).edital no dia [10] 14 de novembro de 2018

Nesse contexto, o acolhimento da pretensão recursal demandaria o
revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimento inviável ante a
natureza excepcional da via eleita, conforme dispõe a Súmula nº 7/STJ.

Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer parcialmente do recurso
especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.

Deixa-se de majorar os honorários sucumbenciais, nos termos do art. 85, §
11, do CPC, tendo em vista que não foram arbitrados na origem.

É o voto.
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Sessão Virtual de  a 23/09/2025 29/09/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALEKSANDRA CRISTINA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
AGRAVADO : BV FINANCEIRA SA CRÉDITO FINANCIAMENTO E 

INVESTIMENTO
ADVOGADO : SERGIO SCHULZE - PR031034

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou23/09/2025 29/09/2025

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto

Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 29 de setembro de 2025
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